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IMPôS TO DE VENDAS E CONSIGNAÇõES - IMPOSTO DE CON­
SUMO 

O impôsto de consumo integra o preço da mercadOlia 
para o efeito de incidência do impôsto de vendas e consig­
nações. 

PARECER 

I 

1. A Cia. Agrícola e Industrial Cí­
cero Prado impetrou, ao MM. Juiz da 
2.a Vara dos Feitos da Fazenda Esta­
dual de São Paulo, mandado de segu­
rança contra o Sr. Diretor do Departa­
mento da Receita da Secretaria da Fa­
zenda, do mesmo Estado, a fim de que 
fôsse excluído o impôs to federal de con­
sumo da quantia que serve de base ao 
cálculo do impôsto de vendas e consig­
nações, dev;do pela primeira venda dos 
produtos de sua fabricação. 

2. A fls. 13-15, a autoridade apon­
tada como coatora prestou informações 
e a sentença de fls. 24-26 concedeu a 
ordem. 

3. Mas a 4.a Câmara Civil do Tri­
bunal de Justiça de São Paulo refor­
mou a decisão de La instãncia para 
cassar a segurança. 

4. Foi interposto recurso ordinário 
(fls. 44), regularmente processado. 

11 

5. A fundamentação do areAo im­
pugnado está ass:m concebida: 

.. O fato gerador do impôsto de con­
sumo é a fabricação do pr0duto ou o 
seu alJarelhamento para circulação; en­
quanto o do de vendas e consignações é 
li transmissão da mercadoria do fabri­
cante ao primeiro comprador. São fe­
nômenos econômicos diversos, relativos 
a fases diferentes do ciclo da mercado­
ria, o que faz suscitar êsses tipos dis­
tintos de impostos. O de consumo se 
prende à produção, ao início da circula­
ção. O fato gerador é a deslocação da 
Ilatéria, na criação de utilidade, que se 

destina ao consumo. Tributa-se a mer­
cadoria, na saída do estabelecimento 
produtor ou da alfândega, para ser pos­
ta em consumo. Não interessa o ato ju­
rídico pelo qual o artigo manufaturado 
vai aos intermediários e consumidores. 
O impôsto se torna devido antes do ne­
gócio de cessão do bem a terceiros. 

A responsabilidade do contribuinte se 
origina da produção e o seu pagamento 
precede à saída da mercadoria da fá­
brica ou entrega à circulação. Já o de 
vendas e consignações só se torna de­
vido com a transferência do bem, isto é, 
com o negócio jurídico de caráter co­
mercial, tantas quantas forem as ope­
rações mercantis. Pressupõe venda ou 
consignação à venda. Para qualificação 
jurídica da natureza dos tributos não 
intere&sa a sua repercussão, mas o fato 
gerador e os sujeitos da relação jurí­
uica fiscal. Não se confundem reper­
cussão e incidência de impôsto. Se êle 
incide sôbre o fabricante, êste é o su­
jeito pa~sivo da relação tributár:a, e a 
circunstância do poder fazer repercutir 
a sua responsabilidade legal, pelo pa­
gamento, em outrem, mesmo previócta 
pelo legislador, o qual lhe faculta trans­
fHir tais encargos, não altera a situa­
,ão j'Jl"íd:ca. 

Po~' conseguinte, a d:scrim:naçii.o, na 
not:::t fiscal dos fabricantes, de vendas 
das mercadorias ao primeiro compl'ador, 
e!1trc o valor desta e a importância d() 
impô~to de consumo, determinada, em 
lei, na verdade, por motivos de boa fi~­

calizaç:'io do seu pagamento, tanto que 
só prevista nos efetuados por verba, não 
l"omt:tui obstáculo, jurídico, para cal­
cular-se, nos têrmos legais, dos textos 
federal e estadual, o impôsto de vendas 
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e consignaQÕes sôbre o total dessa nota 
fiscal, uma vez na ocasião da venda, 
o quantum do impôsto de consumo se 
incorpo!'a no preço da mercadoria ". 

III 

6. A questão não é nova e já tem 
sido obj~to de várias decisões do Pre­
tório Excelso. Mas a relevância da tese 
e sua profunda repercussão na vida fi­
nanceira dos Estados da federação acon­
selha um reexame atento da contro­
vérsia. 

7. O texto constitucional dá à União 
competência para tributar o "consumo 
das mercadorias" (art. 15, lI) e, aos 
Estados, autoriza a decretação de im­
postos sôbre "vendas e consignações efe­
tuadas ror comerciantes e produtores, 
inclusiw~ industria:s" (art. 19, IV). 

8. Assim, na partilha tributária, ês­
ses impostos surgem com denominações 
próprias e inconfundíveis, pertencentes 
a entidades divenas. Cada poder tri­
butário tem, portanto, a faculdade de 
elaborar normas próprias sôbre a inci­
dência e a arrecadação do impôsto que 
lhe toca, atendendo às peculiaridades da 
taxação. 

9. É descabida, por êsse motivo, a 
invocação que os contribuintes vêm fa­
zendo do art. 99 da Consolidação das 
Leis do Impôsto de Consumo (Decreto 
n.o 26.149, de 5-1-49), já revogado, 
aliás, para se eximirem do pagamento 
do impôsto de vendas e consignações, 
com inclusão, no preço da venda, do 
iInpôsto de consumo. 

10. De fato, a regra do direito fe­
deral visa exclusivamente a cobrança do 
impôsto federal de consumo; não pode 
ter influência na aplicação da norma 
de direito estadual, concernente à arre­
cadação do impôsto estadual de vendas 
e consignações. 

11. Insolúveis seriam os conflitos e 
irreparáveis os danos ao erário de ca­
da entidade tributante se lhes fôsse da­
do interferir, mediante atos legislati­
vos, no processo da tributação alheia, 
em se tratando de campo específico e 
privativo. Não só a União poderia criar 

obstáculos aos Estados, como êstes 
àquela, de molde a tornar inócua, ou 
12var à subversão as regras da parti­
lha tributária inscrita da Constituição. 

12. Tito Resende, perito na matéria, 
explica, em parecer, a razão do dispo­
sitivo regulamentar federal (art. 99 da 
Consolidação das Leis do Consumo): 
"concerne apenas ao "impôsto de con­
sumo, quando ad valorem ou seja o 
chamado impôsto 1>01' guia", diz o alu­
dido publieista; .. os demais produtos 
não pagam êsse impôsto a{[ vabJ!'em, 
por guia", prossegue o mesmo espe­
cialista, .. e sim impôsto por u 11itiade, 
pêso, volume, etc., ou mesmo por "pre­
ço tabelado ", mas mediante selagr'!II di­
reta. Aliás, nem mesmo a tod03 os 
produtos sujeitos ao regime c}wiiwdo 
do ad valorem, é aplicável aquêle art. 
99 e, sim, somente aos nacionais; os 
estrangeiros não estão sujeitos à norma 
(Memorial da Fazenda Pública de São 
Paulo, pág. 65). 

13. Como se vê, o art. 99 da citada 
Consolidação, a que se apegam os con­
tribuintes, tem um objetivo estrito, de 
facilitar a arrecadação do tributo fe­
deral. Não pode ter a virtude de in­
fluir na conceituação do próprio im­
pôs to de consignações e de excluir, a 
sua parcela, da incidência do impôsto 
estadual de vendas e consignações. 

14. Em verdade, o impôsto de consu­
mo, segundo Aliomar Baleeiro, ". ,. tem 
por fato gerador não o negócio jurídico 
da venda, mas o fato econômico de ser 
a mercadoria posta no comércio, consu-
1110 ou uso, ainda que gratuitamente, 
pela saída da fábrica 0'11 da alfândega" 
(Uma Introdução à Ciência das Finan­
ças, pág. 549). 

15. Rubens Gomes de Sousa também 
ensina que .. O impôsto de consumo é 
devido por ocasião da saída da merca­
doria tributada, do estabelecimento pro­
dutor ou da Alfândega, qualquer que 
seja o título a que se faça a saída, e 
seja ela onerosa ou gratuita, isto é, quer 
se trate de venda ou de doação, troca, 
devolução, etc." (Compêndio de Legisla­
ção Tributária, pág. 313). 
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Não se -oonfunde, o impôs to de con­
sumo, com ° de vendas e consignações 
porque êste último só é devido quando 
haja venda mercantil ôu operação co­
mercial do produto. 

16. Confrontando os dois tributos 
Rui de Sousa (Memorial da Fazenda 
Pública de Minas Gerais, pág. 21), faz 
a sua distinção em têrmos claros e ine­
quívocos: 

.. Como se vê, os dois impostos são ir­
mãos, tendo como causa a despesa indi­
vidual, sendo ambos indiretos e, por via 
<la traslação, vindo ambos repercutir, 
afinal, sôbre o consumidor. O fato eco­
nômico, que lhes serve de ponto inciden­
te, não é comum, porém, o que faz ori­
ginar o aparecimento de fatos gerado­
res bem diversos e nítidos; o Impôsto 
de Consumo, sendo, antes, tributo sôbre 
a produção, ou melhor, sôbre o produto; 
o de Vendas, constituindo gravame sô­
obre ° negócio jurídico da venda ou da 
consignação da mercância. O de Con­
sumo, cobrado a priori, antes do pro­
duto deixar a fábrica e independente­
mente de qualquer negócio com êle; o 
de Vendas, a posteriori, quando o pro­
duto sair da fábrica e fôr objeto de um 
negócio jurídico de compra-e-venda. O 
de Consumo, carregando só uma vez; 
D de Vendas, em tantas operaçpes quan­
tas se realizarem com a mercância". 

17. O impôsto de consumo recai, em 
verdade, sôbre o produto e, por isto 
mesmo, é incluído, por autores estran­
geiros, entre os chamados .• impostos de 
fabricação". Êle integra o custo do pro­
duto e, portanto, o seu preço. 

18. O verdadeiro contribuinte do im­
pôsto de consumo, quem está obrigado 
a pagá-lo, quando faz sair da fábrica, 
o produto, é o produtor. E, sendo o 
devedor real do in1pôsio, êle o incbi 
no custo da mercadoria, no seu preço 
,de venda. 

19, Como adverte Antão de Morais 
(Mem01·ial da Fazenda Pública de São 

Paulo, pág. 29): 

"Não pago o impôs to (de consumo), 
quem fica sujeito à execução fiscal é 

o fabricante ou produtor e não o pri­
meiro consumidor: logo, devedor do im­
pôsto é aquêle e não êste". 

20. No mesmo sentido são invocadas 
as lições de Tesoro (Direito Tributá­
rio n.o '33, nota a, pág. 97; Hensel 
(Direito tributário, 11, pág. 82) e Tan­
gorra (TraUato di Scienzie deUa Fi-
1!a)/za, § 760, pág. 836). 

21. Excluir-se, portanto, da incidên­
cia do impôsto estadual de vendas e 
consignações a parcela relativa ao im­
pôsto federal de consumo, que o produ­
tor paga e inclui no custo e 1W preço 
do produto, só porque um dispositivo de 
ordem prática, inscrito entre as regras 
consolidadas para a arrecadação dêste 
último, mandava escriturá-la, destaca­
damente, é subtrair, indevidamente, uma 
cota legitimamente tributável do cômpu­
to da taxação estadual. 

22. Com a exclusão de parcela do 
impôsto federal, de consumo, que se in­
corpora, de fato, ao preço da mercado­
ria, a incidência do tributo estadual em 
causa poderia ficar irremediàvelmente 
sacrificada, com o aumento desmesura­
do da taxação federal. 

23. E tal exclusão não beneficia o 
consumidor porque, em verdade, na for­
mação do preço da mercadoria, para o 
efeito de venda, pelo seu fabricante, ou 
importador, já foi computada a parcela 
do tributo federal. 

24. Assim, é o contribuinte do im­
pôsto de vendas e consignações e não 
o consumidor do produto quem se lo­
cupleta com a não incidência, ora em 
discussão. 

25. Com acêrto decidiu o Pretório 
Excelso, quando em 1.3 Turma, sendo 
Relator o Sr. Ministro Ari Franco, em 
20-12-56, no recurso extraordinário nP 
31. 717, que .. O impôsto de vendas e 
consignações incide sôbre o preço total 
da mercadoria nêle incluído o impôsto 
de consumo" (Revista do Direito Admi­
nistrativo, voI. 51, pág. 81). 

26. Não há por que abandonar êsse 
julgado com prejuízo incomensurável 
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para o fisco estadual e nenhum bene­
fício, quer para o fisco federal, quer 
para o consumidor, mas somente para 
o vendedor do produto sujeito ao im­
pôsto de vendas e consignações. 

Z7. Opino, pois, pelo desprovimento, 
do recurso. 

Distrito Federal, 18 de maio de 1959. 
- Carlos Medeiros Siha, Procurador­
Geral da República. 

CONCORRÊNCIA PúBLICA - ESCOLHA, DAS PROPOSTAS -
CONTRôLE JURISDICIONAL 

- Os atos discricionários, os que envolvem o 'mérito da 
decisão administrativa, as razões da conveniência e da opor­
tunidade, são insuscetíveis de contrastarão 1)('lo Judiciário. 

PARECER 

I 

À vista da copIa da Lei municipal n.O 

308, de 24 de junho de 1953, do edital 
publicado em julho do corrente ano, do 
relatório da Comissão Especial, bem 
como das três propostas oferecidas ao 
exame da Municipalidade de Franca 
para construção e exploração da Esta­
ção Rodoviária local são-me formula­
dos os seguintes quesitos, que passarei 
a responder: 

"1) O edital de concorrência aj us­
tou-~e aos têrmos da Lei n.o 308? 

2) Podem ser consid('radas mais van­
tajosas as propostas de Guilherme Luís 
Pucci & Filhos e José Francisco da Sil­
va, mormente tendo-se em vista o inte­
l'êsse dos usuários? 

3) As propostas de Guilherme Luís 
Pucci & Filhos e Francisco José da Sil­
va ajustaram-se aos têl'mos da LeI n.o 

308 e do edital de concorrência? 
4) Adjudicando a concorrência à Erg 

- Engenharia e Comércio Ltda., pra­
ticou o Prefeito ato discrepante do ra­
zoável poder discricionário que lhe era 
lícito no julgamento e escolha das pro­
postas? 

5) Assim sendo, foi ilegal ou lesivo 
ao interêsse público o ato pelo qual o 
Prefeito adjudicou a concorrência àque­
la proponente? 

6) Os Srs. Guilherme Luís Pucci & 
Filhos tÊ-m interêsse líquido e certo, am­
parável por mandado de segurança, no 

sentido de pleitearem a anulação dêsse 
despacho e obterem, por via daquele 
remédio judicial, a adjudicação da con­
corrência? 

7) A ação popular proposta contra 
a Municipalidade tem fundamento ju­
rídico e está em condições de ser jul­
gada procedente?" 

II 

O edital, conforme publicação feita 
no .. Diário da Tarde" de Franca, de 
2 de julho dêste ano, atende rigorosa­
mente aos têrmos da Lei n.O 308, cujos 
dizeres se limita, aliás, a reproduzir .. 
com os esclarecimentos e complementos 
de praxe. É de notar-se que, tornand() 
bem explícito o propósito de apreciar 
a totalidade das vantagens oferecidas., 
o mencionado edital assim di~põe: 

.. A Prefeitura reserva-se o da'eito de 
aceitar a proposta que melhores panta­
gOlS oferecer, bem assim o de anular 
a conccrrência, tendo em vista o inte­
l'êsse público". 

Sendo o edital uma peça essencial da 
concorrência pública, é claro que os seus 
têrmos traçam os limites ou o alcance 
dos direitos e dos deveres dos propo­
nentes, os quais, atendendo ao apêlo 
público, ipso facto se submetem às suas 
cláusulas e condiçpes. É com razão que 
se diz que a concorrência pública não é 
um ato, mas uma sucessão de atos co­
nexos, tendentes a um fim, ou seja, um, 




